GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 280, de 29 de Abril de 2004

                                                                                   Autoriza o Município  de Arroio do 

                                                                               
Padre a   celebrar   convênio com a 

                                                                               
Fundação Estadual de Planejamento

                                                                               
Metropolitano   e     Regional   e    dá

                                                                               
outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º  - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a celebrar convênio com a Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional - Metroplan, visando a execução das obras de construção de rótula viária e pavimentação uni steim no núcleo central do Município, numa extensão aproximada de 3.744,00 m² (três mil, setecentos e quarenta e quatro metros quadrados).

    Art.2º - Na execução do convênio autorizado pela presente Lei, compete ao Município de Arroio do Padre:

I – Elaborar a identificação do objeto a ser executado;

II – Definir as metas a serem atingidas;

III – Estabelecer as etapas ou fases de execução;

IV – Apresentar o plano de aplicação dos recursos financeiros;

V – Elaborar o cronograma de desembolso;

VI – Estabelecer a previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da conclusão das etapas ou fases programadas;

VII – Comprovar que os recursos próprios do Município estão devidamente assegurados;

VIII – Elaborar e aprovar o projeto executivo, a promover o processo licitatório e o de contratação;

IX – Fiscalizar e executar as obras de infra-estrutura completa e pavimentação uni steim, conforme projeto executivo;

X – Exercer a fiscalização das obras, emitindo relatórios parciais e termo de recebimento por ocasião de conclusão da mesma;
XI – Disponibilizar a contrapartida do Município no valor de R$ 117,60 (cento e dezessete reais, sessenta centavos).

    Art.3º - Na execução do presente convênio será de competência da Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional – Metroplan:

I - Repassar ao Município de Arroio do Padre o valor de R$ 161.284,00 (cento e sessenta e um mil, duzentos e oitenta e quatro reais), correspondente a verba alocada na Consulta Popular através do Conselho Regional de Desenvolvimento do Sul – Corede Sul.

II - Assessorar o Município de Arroio do Padre na execução da obra, com a função de emitir os respectivos pareceres ou relatórios para fins de autorização dos pagamentos das etapas dos cronogramas financeiros.

    Art.4º - Os recursos financeiros, no valor de R$ 161.284,00 (cento e sessenta e um mil, duzentos e oitenta e quatro reais), serão liberados conforme a seguir indicado:

I – A Metroplan repassará os recursos financeiros, mencionados no art. 3º, item I, desta Lei, para a conta vinculada do Município de Arroio do Padre, aberta em instituição bancária oficial, para esta finalidade específica;

II – O repasse dos recursos financeiros da Metroplan à conta vinculada do Município de Arroio do Padre será mediante liberações de parcelas, conforme os cronogramas físico-financeiros.

III – A liberação da primeira parcela dar-se-á mediante a apresentação do contrato de obra firmado pelo Município de Arroio do Padre, e mediante apresentação do relatório de obra e medições emitidas pela área técnica encarregada da fiscalização e apresentação da fatura.

IV – A liberação da parcela subseqüente será condicionada a prestação de contas, sempre acompanhada dos relatórios e medições elaborados pela área técnica encarregada da fiscalização, e comprovação pelo Município da alocação dos recursos correspondentes a contrapartida.

V – No final da obra, e 30(trinta) dias após a liberação do último repasse, o Município de Arroio do Padre prestará contas a Metroplan do total dos recursos recebidos.

    Art.5º - Comprovada a viabilidade técnica e legal, o convênio a ser celebrado, poderá ser alterado ou complementado mediante termo aditivo.

    Art.6º - O convênio poderá ser denunciado por qualquer das partes, mediante prévia comunicação à outra, por escrito, hipótese em que se farão os acertos que se impuserem.

    Art.7º - A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá por conta de dotação orçamentária específica.

    Art.8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 29 de Abril de 2004.
ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

